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MINISTÉRIO DA CIDADANIA 

Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS 

 

 

Ata da Reunião Trimestral do CNAS com os CEAS e CAS/DF 

Local: Ambiente Virtual CNAS. 

Data: 13/09/2021 

 

Aos treze dias do mês de setembro de dois mil e vinte e um, de forma híbrida, realizou-se a Reunião 1 

Trimestral do CNAS com os CEAS e CAS/DF, sob a Coordenação da Conselheira Aldenora Gomes 2 

González, Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e Representante do 3 

Instituto EcoVida. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros Nacionais de Assistência Social: 4 

Conselheiro Miguel Ângelo Gomes Oliveira, Presidente do CNAS e Representante do Ministério da 5 

Cidadania; Conselheira Edna Aparecida Alegro, Representante da Federação Nacional das 6 

Associações Pestalozzi – FENAPESTALOZZI; Conselheira Irene Rodrigues da Silva, 7 

Representante da Confederação dos (as) Trabalhadores (as) no Serviço Público Municipal - 8 

CONFETAM-CUT; Conselheiro Carlos Nambu, Representante da Inspetoria São João Bosco – 9 

ISJB; Conselheira Sílvia Regina Santos, Representante da Fundação Projeto Pescar; Conselheiro 10 

Becchara Rodrigues de Miranda, Representante do Ministério da Cidadania; Conselheiro Clovis 11 

Alberto Pereira, Representante da Organização Nacional de Cegos do Brasil – ONCB; Conselheiro 12 

Aguinaldo Umberto Leal, Representante do Fórum Regional de Usuários do Sistema Único da 13 

Assistência Social da Amazônia Oriental - FORUSUAS/AOR; Conselheira Célia Maria de Souza 14 

Melo Lima, Representante do Fórum Nacional de Secretários(as) de Estado da Assistência Social – 15 

FONSEAS. Os Representantes dos CEAS e CAS/DF: Neila Fernandes, Conselheira do Conselho 16 

Estadual de Assistência Social do Acre – CEAS/AC; Mara Talita Pereira de Sousa, Vice-Presidente 17 

do Conselho Estadual de Assistência Social do Amazonas – CEAS/AM; Lidiane Ramos Lima, 18 

Vice-Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social do Ceará – CEAS/CE; Sandra Shirley 19 

de Almeida, Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social do Espírito Santo – CEAS/ES; 20 

Heloiza Alves Ribeiro, Presidente do Conselho Estadual de Assistência de Goiás – CEAS/GO; Jairo 21 

Maciel A. Dias, Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social do Maranhão – CEAS/MA; 22 

Daniel Campos, Conselheiro do Conselho Estadual de Assistência Social de Minas Gerais – 23 

CEAS/MG; Carlos Eduardo Roika Júnior, Conselheiro do Conselho Estadual de Assistência Social 24 

do Mato Grosso – CEAS/MT; Tarciana Silvestrini, Conselheira do Conselho Estadual de 25 

Assistência Social do Mato Grosso do Sul – CEAS/MS; Jordeci Chaves Santa Brígida, Conselheiro 26 
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do Conselho Estadual de Assistência Social do Pará – CEAS/PA; Conceição Faria, Técnica do 27 

Conselho Estadual de Assistência Social da Paraíba – CEAS/PB; Edjane Tavares, Presidente do 28 

Conselho Estadual de Assistência Social de Pernambuco – CEAS/PE; Milagres, Vice-Presidente do 29 

Conselho Estadual de Assistência Social do Piauí – CEAS/PI; Ticyana, Conselheira do Conselho 30 

Estadual de Assistência Social do Paraná – CEAS/PR; Caroline de Mendonça Araujo, Presidente do 31 

Conselho Estadual de Assistência Social do Rio de Janeiro – CEAS/RJ; Marcio Andrade, Presidente 32 

do Conselho Estadual de Assistência Social do Rio Grande do Norte – CEAS/RN; Fabiane, 33 

Secretária-Executiva do Conselho Estadual de Assistência Social de Rondônia – CEAS/RO; Cleres 34 

Alvarenga Cavalcanti, Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social de Roraima – 35 

CEAS/RR; Maria Lopes, Conselheira do Conselho Estadual de Assistência Social do Rio Grande do 36 

Sul – CEAS/RS; Norma Suely de Souza Carvalho , Conselheira do Conselho Estadual de 37 

Assistência Social de Santa Catarina – CEAS/SC; Marcelo Panico, Vice-Presidente do Conselho 38 

Estadual de Assistência Social de São Paulo – CEAS/SP; Aurora Silva, Conselheira do Conselho 39 

Estadual de Assistência Social de Tocantins – CEAS/TO. ABERTURA: A Vice-Presidente 40 

Aldenora Gomes González iniciou a reunião cumprimentando a todos e elencou os CEAS presentes, 41 

dando as boas-vindas. Destacou a importância desta reunião, uma vez que estarão comemorando a 42 

realização de 300 Reuniões Ordinárias do CNAS. Justificou a ausência momentânea do Presidente 43 

Miguel Ângelo Gomes Oliveira e, em seguida, executou um vídeo sobre a realização das 300 44 

Reuniões Ordinárias do CNAS. Realizou a leitura da pauta, que estava composta pelos seguintes 45 

itens: 9h – Abertura; 9h30 – Informes (CNAS – Comissão de Política; SNAS; FONSEAS; 46 

CONGEMAS) 10h às 10h30 – Tema 1 – Apresentação do balanço das ações de monitoramento do 47 

art. 30 da LOAS; 10h30 às 11h – Debates; 11h às 12h – Tema 2 – Balanço  das Conferências 48 

Municipais e perspectivas para as Conferências Estaduais; 12h às 14h – Almoço; 14h às 16h – 49 

Homenagem póstuma à servidora Celda Chaves e Continuação do Balanço das Conferências 50 

Municipais e perspectivas para as Conferências Estaduais; 16h às 17h – Encaminhamentos e 51 

encerramento. Iniciando com os informes da Comissão de Política da Assistência Social, a 52 

Conselheira Célia Maria de Souza Melo Lima, Representante do Fórum Nacional de Secretários(as) 53 

de Estado da Assistência Social – FONSEAS, cumprimentou a todos e informou que a Comissão de 54 

Política realiza o acompanhamento sistemática dos serviços e programas, destacando que o 55 

acompanhamento do Programa Nacional de Promoção ao Acesso ao Mundo do Trabalho - Acessuas 56 

Trabalho mostrou algumas situações insatisfatórias que são responsabilidades dos conselhos 57 
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municipais e estaduais. Realizou a leitura da nota elaborada e aprovada pelo CNAS sobre o papel 58 

dos Conselhos de Assistência Social no Monitoramento de Execução das Metas do Programa 59 

Nacional de Promoção ao Acesso ao Mundo do Trabalho – Acessuas Trabalho, destacando que foi 60 

encaminhada aos conselhos estaduais e que se encontra no Blog do CNAS. Passando aos informes 61 

do FONSEAS, discorreu que será realizada a reunião da Câmara Técnica do FONSEAS no dia 27 62 

de setembro e a reunião do Fórum no dia 28 de setembro, na qual será eleita a sua nova Mesa 63 

Diretora. Notificou que foi realizado o lançamento do Programa Nordeste Acolhe no dia 25 de 64 

agosto, que estabelece o atendimento das crianças e dos adolescentes órfãos da Covid-19, inclusive, 65 

com auxílio financeiro. Relatou sobre o lançamento da revista com as informações da assistência 66 

social no âmbito dos estados. Questionada sobre a disponibilização da situação dos municípios em 67 

relação ao Acessuas Trabalho, a Vice-Presidente Aldenora Gomes González afirmou que todo o 68 

material apresentado nessa reunião será encaminhado para todos os conselhos. Havendo problemas 69 

técnicos de participação, os informes da SNAS e do CONGEMAS serão realizados posteriormente. 70 

Prosseguindo ao Tema 1 – Apresentação do balanço das ações de monitoramento do art. 30 da 71 

LOAS, o Conselheiro Becchara Rodrigues de Miranda, Representante do Ministério da Cidadania, 72 

realizou uma breve contextualização sobre o art. 30 da LOAS e sobre o Acordão 2404/2017 do 73 

Tribunal de Contas da União – TCU, que possui por objeto a supervisão sobre a atuação dos 74 

Conselhos de Assistência Social, com enfoque especial na função controle a ser exercida por esses 75 

no âmbito da Política Nacional de Assistência Social - PNAS e do Sistema Único de Assistência 76 

Social – SUAS. Explicou que a suspensão de recursos para aqueles municípios que não elaboraram 77 

os seus Planos de Assistência Social foi realizada a partir da edição da Portaria nº 109/2020, 78 

salientando que nesse momento estão realizando o monitoramento dos conselhos paritários e dos 79 

fundos.  Indicou os critérios que devem ser observados em relação à paridade e a constituição dos 80 

fundos, finalizando a sua explanação. A Vice-Presidente Aldenora Gomes González compreendeu 81 

que não haveria necessidade de elaborar uma portaria estipulando um prazo para que os CEAS 82 

executassem algo que é obrigatório, ressaltando a necessidade de maior comprometimento com a 83 

Política de Assistência Social. Explanou que os assentos permanentes nos conselhos precisam 84 

deixar de existir, afirmando que é necessário promover os processos eleitorais dando condições de 85 

igualdade para todos participarem. Registrou sobre as dificuldades para garantir a participação dos 86 

usuários e ponderou que todos devem ter a responsabilidade de monitorar a política. Abrindo para o 87 

debate, a Sra. Maria Lopes, Conselheira do Conselho Estadual de Assistência Social do Rio Grande 88 
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do Sul – CEAS/RS, observou que a discussão sobre o art. 30 da LOAS traz várias provocações  e 89 

questionou se os estados também devem cumprir esse artigo. Arrazoou que estão realizando uma 90 

discussão sistemática com os municípios em relação aos assentos permanentes de entidades, porém, 91 

sem avanços e que os usuários não possuem o apoio necessário apesar de a legislação garantir que 92 

os conselhos devem dá condições para a sua participação. A Sra. Heloiza Alves Ribeiro, Presidente 93 

do Conselho Estadual de Assistência de Goiás – CEAS/GO, discorreu que o CEAS/GO ainda não 94 

conseguiu cumprir o seu papel devido a sua dificuldade em relação à equipe técnica. Explanou que 95 

realizaram uma reunião com os municípios que estão com dificuldades no art. 30 da LOAS, 96 

destacando que a maior preocupação está relacionada à atualização das suas leis. Agradeceu a 97 

equipe do governo por trazer essa discussão e entendeu que é necessário discutir detalhadamente 98 

sobre a representação dos usuários e trabalhadores para que os representantes municipais consigam 99 

compreender.  A Sra. Cleres Alvarenga Cavalcanti, Presidente do Conselho Estadual de Assistência 100 

Social de Roraima – CEAS/RR, discorreu que o estado de Roraima recebeu um informativo do 101 

CNAS indicando a existência de três municípios em situação de averiguação, mas ainda 102 

conseguiram averiguar a existência de outros municípios com necessidade de adequação de suas 103 

leis especialmente referente à proporcionalidade. Relatou que estão se preparando para realizar 104 

visitas in loco para sanar essas pendências. O Sr. Marcio Andrade, Presidente do Conselho Estadual 105 

de Assistência Social do Rio Grande do Norte – CEAS/RN, compreendeu que é necessário realizar 106 

uma campanha mais efetiva para que a Política de Assistência Social torne-se mais visível e que o 107 

CNAS precisa subsidiar os estados a fim de que cumpram com o seu papel em relação ao controle 108 

social. Sugeriu que fosse elaborada uma orientação de como os conselhos municipais podem se 109 

organizar de acordo com a lei. O Sr. Jordeci Chaves Santa Brígida, Conselheiro do Conselho 110 

Estadual de Assistência Social do Pará – CEAS/PA, informou que o CEAS/PA está realizando a 111 

adequação da sua lei de assistência social para cumprimento de uma medida do Ministério Público 112 

do estado. Discorreu que a participação do usuário é um debate muito provocativo e questionou 113 

qual será a punição pelo não cumprimento do art. 30 da LOAS. A Conselheira Irene Rodrigues da 114 

Silva, Representante da Confederação dos (as) Trabalhadores (as) no Serviço Público Municipal - 115 

CONFETAM-CUT, relatou que a Comissão de Acompanhamento aos Conselhos de Assistência 116 

Social está muito preocupada com a possibilidade do não cumprimento do art. 30 da LOAS no 117 

prazo por alguns munícipios, afirmando que o grande prejudicado será o usuário. A Conselheira 118 

Edna Aparecida Alegro, Representante da Federação Nacional das Associações Pestalozzi – 119 
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FENAPESTALOZZI, registrou que muitos conselhos municipais ainda possuem cadeira cativa, 120 

salientando a necessidade de buscar uma solução. O Conselheiro Becchara Rodrigues de Miranda 121 

explicou que o art. 30 da LOAS prevê a existência de leis de criação do conselho e do fundo e que o 122 

art. 16 cita que é responsabilidade da gestão garantir a participação de todos os conselheiros no 123 

exercício da sua função. Arrazoou que o único escopo de monitoramento permitido e legalmente 124 

instituído no momento é a Portaria nº 65, porém, nada impede que o estado faça um movimento 125 

para além dos municípios encontrados. Explicou que, a partir de 1º de novembro, os estados e 126 

municípios que não cumprirem com o art. 30 da LOAS terão os recursos suspensos. Não havendo 127 

mais tempo hábil, a Vice-Presidente Aldenora Gomes González suspendeu a reunião, desejando um 128 

bom almoço a todos. Retomando a reunião no período da tarde, o Presidente Miguel Ângelo Gomes 129 

Oliveira cumprimentou a todos e passou à homenagem póstuma à servidora Celda Chaves, 130 

registrando a presença dos seus familiares. A Sra. Rosângela da Silva Almeida, Secretaria 131 

Executiva do CNAS, realizou a leitura do texto de homenagem e a Vice-Presidente Aldenora 132 

Gomes González registrou o trabalho exemplar da servidora Celda Chaves e realizou a entrega da 133 

placa. A Sra. Larissa, filha da servidora Celda Chaves, agradeceu pela homenagem e pelo carinho 134 

com a sua mãe, registrando o seu legado para a assistência social. O Presidente Miguel Ângelo 135 

Gomes Oliveira agradeceu pela participação dos familiares da servidora e solicitou que a Vice-136 

Presidente continuasse a condução da reunião no período da tarde, despedindo-se de todos. 137 

Prosseguindo ao Tema 2 – Balanço das Conferências Municipais e perspectivas para as 138 

Conferências Estaduais, a Sra. Lidiane Ramos Lima, Vice-Presidente do Conselho Estadual de 139 

Assistência Social do Ceará – CEAS/CE, informou que o estado do Ceará é composto por 184 140 

municípios, sendo que 182 já realizaram as suas conferências e dois finalizarão essa etapa até o 141 

final deste mês. Discorreu que foi constituída uma Comissão que colaborou com as conferências 142 

municipais realizadas, ponderando que antes da realização dessas conferências foram realizados três 143 

encontros descentralizados virtuais para dialogar sobre a Política de Assistência Social. Explanou 144 

que a conferência estadual será realizada virtualmente entre os dias 20 e 22 de outubro, na qual há 145 

expectativa de participação de cerca de 458 participantes. A Sra. Caroline de Mendonça Araujo, 146 

Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social do Rio de Janeiro – CEAS/RJ, 147 

cumprimentou os presentes e registrou as dificuldades enfrentadas pelo estado do Rio de Janeiro na 148 

realização das suas conferências municipais devido à pandemia. Informou que 52 municípios dos 92 149 

assinaram uma carta solicitando o cancelamento da conferência, porém, o CEAS/RJ conseguiu 150 
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reverter essa situação e todos os municípios já realizaram as suas conferências municipais sem 151 

necessidade de prorrogação de prazo. Acrescentou que foram feitas reuniões regionais com os 152 

conselhos municipais e que a maioria das conferências municipais foram realizadas presencialmente 153 

com um número reduzido de participantes. Comunicou que a conferência estadual será realizada 154 

virtualmente, entre os dias 19 e 21 de outubro, através de uma parceira com o SESC/RJ e contará 155 

com a participação de 516 delegados. A Sra. Edjane Tavares, Presidente do Conselho Estadual de 156 

Assistência Social de Pernambuco – CEAS/PE, informou que todos os municípios do estado de 157 

Pernambuco já realizam as suas conferências, faltando apenas Fernando de Noronha que realizará 158 

na próxima semana. O Sr. Jairo Maciel A. Dias, Presidente do Conselho Estadual de Assistência 159 

Social do Maranhão – CEAS/MA, notificou que 116 dos 217 municípios do estado do Maranhão já 160 

realizaram as suas conferências municipais, na sua maioria presencialmente. Postulou que não 161 

conseguiram atingir a totalidade dos municípios por diversos fatores, sendo que o CEAS/MA 162 

prorrogou o prazo para realização até o dia 20 de setembro. Relatou que a conferência estadual será 163 

realizada entre os dias 26 a 29 de outubro. O Sr. Marcio Andrade relatou que a assumiu a 164 

presidência do CEAS/RN apenas no mês de julho/2021, todavia, o Conselho já vinha se 165 

programando para realização das conferências. Explanou que houve uma deliberação para alterar o 166 

formato da conferência estadual de virtual para presencial devido aos dados favoráveis para a sua 167 

realização, sendo que será executada entre os dias 27 e 29 de outubro. Comentou que 152 168 

municípios dos 167 existentes já executaram as suas conferências municipais, destacando que 169 

apenas um município sinalizou que não realizará, porém, ainda estão dialogando para que aconteça. 170 

Comentou que prorrogaram o prazo para realização das conferências municipais até o dia 15 de 171 

setembro e destacou que o grande desafio encontrado foi a falta de participação de usuários. A Sra. 172 

Milagres, Vice-Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social do Piauí – CEAS/PI, 173 

discorreu que o estado do Piauí possui 224 municípios e apenas 93 estão em processo de realização 174 

e de realizar as conferências municipais, sendo que prorrogaram o prazo até o dia 20 de setembro 175 

diante as dificuldades existentes. Informou que a conferência estadual será realizada entre os dias 176 

26 a 28 de setembro e indicou os materiais produzidos de apoio aos municípios. A Sra. Conceição 177 

Farias, Técnica do Conselho Estadual de Assistência Social da Paraíba – CEAS/PB, relatou que o 178 

estado da Paraíba possui 223 municípios, sendo que 159 já realizaram as suas conferências 179 

municipais e 64 estão ainda em processo de organização. Postulou que a maioria das conferências 180 

municipais foi realizada presencialmente e informou que a conferência estadual será realizada nos 181 
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dias 27 e 28 de outubro, elencando os principais desafios enfrentados. A Sra. Heloiza Alves Ribeiro 182 

discorreu que o CEAS/GO realizou várias reuniões regionais com os conselhos municipais para 183 

orientar e dá o suporte necessário e registrou a realização de 112 conferências municipais, visto que 184 

existem 34 agendadas e o prazo para realização foi prorrogado até o dia 30 de setembro. Relatou 185 

que a conferência estadual será realizada entre os dias 8 e 12 de novembro. A Sra. Tarciana 186 

Silvestrini, Conselheira do Conselho Estadual de Assistência Social do Mato Grosso do Sul – 187 

CEAS/MS, relatou que a maioria das conferências municipais foi realizada nos meses de julho e 188 

agosto, sendo que 45 foram presenciais, 21 híbridas e 13 remotamente. Relatou que serão realizadas 189 

nove conferências regionais e informou que a conferência estadual será executada nos dias 6 e 7 de 190 

outubro de forma virtual. Explanou que foram gravados vídeos sobre o tema central e os eixos para 191 

subsidiar as conferências municipais. O Sr. Carlos Eduardo Roika Júnior, Conselheiro do Conselho 192 

Estadual de Assistência Social do Mato Grosso – CEAS/MT, arrazoou que foi criada uma Comissão 193 

para auxiliar os municípios na realização das suas conferências e que foram feitas conferências em 194 

139 municípios até o momento, visto que apenas dois não farão e estão aguardando a documentação 195 

de 15 municípios. Explanou que neste momento estão realizando as pré-conferências estaduais a 196 

nível regional. A Sra. Cleres Alvarenga Cavalcanti registrou que o estado de Roraima conseguiu 197 

realizar todas as conferências municipais nos seus 15 municípios de forma presencial, destacando 198 

que estão aguardando o recebimento dos relatórios até o dia 15 de setembro. Informou que a 199 

conferência estadual será realizada de forma online nos dias 26 e 27 de outubro. A Sra. Mara Talita 200 

Pereira de Sousa, Vice-Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social do Amazonas – 201 

CEAS/AM, manifestou que o estado do Amazonas conseguiu efetivar e dá apoio à realização de 61 202 

conferências municipais, salientando que apenas um município não conseguiu realizar por 203 

dificuldades políticas. Ilustrou que a conferência estadual será realizada nos dias 27 e 28 de outubro 204 

de forma presencial obedecendo todas as orientações sanitárias, com a participação de 260 205 

delegados. O Sr. Jordeci Chaves Santa Brígida notificou que o estado do Pará possui 144 206 

municípios e conseguiu realizar 141 conferências municipais de forma presencial, sendo que estão 207 

iniciando as conferências regionais entre os dias 15 e 30 de setembro. Registrou que a conferência 208 

estadual está prevista para os dias 26 e 27 de outubro com a participação de 188 delegados. A Sra. 209 

Neila Fernandes, Conselheira do Conselho Estadual de Assistência Social do Acre – CEAS/AC, 210 

arrazoou que o estado do Acre possui 22 municípios e apenas um ainda não realizou a sua 211 

conferência, que será no dia 16 de setembro. Explanou que todas as conferências municipais foram 212 
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feitas de forma presencial e comunicou que a conferência estadual está prevista para os dias 19 e 20 213 

de outubro também de forma presencial. A Sra. Fabiane, Secretária-Executiva do Conselho 214 

Estadual de Assistência Social de Rondônia – CEAS/RO, discorreu que o estado de Rondônia 215 

demorou a decidir realizar a convocação da conferência estadual e será nos dias 3 e 4 de novembro 216 

de forma virtual. Registrou que consequentemente houve a necessidade de prorrogação do prazo 217 

para realização das conferências municipais até o dia 20 de outubro. Explanou que dos 59 218 

municípios do estado 29 já confirmaram a convocação da conferência e oito já realizaram, 219 

ressaltando que todas serão realizadas de forma presencial. Manifestou que estão em processo de 220 

sensibilização dos 21 municípios que ainda não convocaram as suas conferências, elencando as 221 

ações que serão feitas. A Sra. Aurora Silva, Conselheira do Conselho Estadual de Assistência Social 222 

de Tocantins – CEAS/TO, afirmou que todos os municípios do estado de Tocantins realizaram as 223 

suas conferências, ponderando que foi feita uma live de orientação sobre as conferências e que 224 

foram gravados vídeos sobre os eixos temáticos. Relatou que a conferência estadual será realizada 225 

nos dias 21 e 22 de outubro. Não havendo a presença da representação do estado do Amapá, a Vice-226 

Presidente Aldenora Gomes González informou informalmente que apenas três municípios do 227 

estado ainda não realizaram as suas conferências, sendo que o CEAS/AM reunirá neste dia para 228 

deliberar sobre a prorrogação ou não do prazo para que esses municípios possam realizá-las. O Sr. 229 

Marcelo Panico, Vice-Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social de São Paulo – 230 

CEAS/SP, relatou que dos 645 municípios do estado de São Paulo apenas 32 não realizaram as suas 231 

conferências, os quais alegaram que não realizaram por causa da pandemia ou por problemas 232 

tecnológicos e operacionais de internet. Ilustrou que o CEAS/SP colocou-se à disposição para 233 

contribuir e auxiliar e informou que a conferência estadual será realizada virtualmente entre os dias 234 

20 e 22 de outubro, explicando que foram contratadas duas empresas para assessoramento. A Sra. 235 

Sandra Shirley de Almeida, Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social do Espírito 236 

Santo – CEAS/ES, relatou que o estado do Espírito Santo possui 78 municípios, sendo que 77 já 237 

executaram as suas conferências e um realizará no dia 15 de setembro. Registrou que a conferência 238 

estadual será realizada entre os dias 19 e 21 de outubro de forma presencial. O Sr. Daniel Campos, 239 

Conselheiro do Conselho Estadual de Assistência Social de Minas Gerais – CEAS/MG, informou 240 

que estado de Minas Gerais possui 853 municípios e realizará primeiramente as conferências 241 

regionais entre os dias 27 de setembro e 8 de outubro e posteriormente a conferência estadual entre 242 

os dias 25 e 27 de outubro. Comentou que a maioria dos municípios já efetuaram as suas 243 
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conferências, sendo que os dados completos apenas poderão ser verificados no dia 14 de setembro. 244 

Notificou que foi contratada relatoria e plataforma digital para realização da conferência estadual 245 

totalmente virtual. A Sra. Norma Suely de Souza Carvalho , Conselheira do Conselho Estadual de 246 

Assistência Social de Santa Catarina – CEAS/SC, relatou que o estado de Santa Catarina possui 295 247 

municípios e até o momento nenhum informou sobre a não realização da conferência municipal, 248 

sendo que receberam 225 relatórios até o momento. Elucidou que foram feitos eventos preparatórios 249 

com informes e destacou a mobilização do Fórum dos Usuários, Fórum dos Trabalhadores e do 250 

Movimento Estadual de Entidades. A Sra. Maria Lopes comentou que o estado do Rio Grande do 251 

Sul preocupou-se muito com a possibilidade de adiamento das conferências. Arrazoou que foram 252 

realizadas várias lives sobre o tema central da conferência e foram produzidos materiais 253 

informativos, destacando que 446 dos 497 municípios existentes já efetuaram as suas conferências 254 

municipais, visto que nove informaram que não realizarão e 42 não há informações. Observou que 255 

não houve grande participação de usuários no processo. A Sra. Ticyana, Conselheira do Conselho 256 

Estadual de Assistência Social do Paraná – CEAS/PR, relatou que o estado do Paraná fez um 257 

grande acompanhamento e todos os municípios marcaram as suas conferências, sendo que até o 258 

momento foram feitas 399 conferências, dessas 119 seriam híbridas, 43 virtual e 232 presenciais. 259 

Informou que a conferência estadual será realizada entre os dias 20 e 22 de outubro de forma 260 

totalmente virtual. Finalizadas as manifestações, a Vice-Presidente Aldenora Gomes González 261 

registrou a presença de 22 estados nessa reunião, sendo que cinco realizaram 100% das 262 

conferências municipais, quatro ainda possuem de um a três municípios ainda a realizar, três 263 

informaram que prorrogaram o prazo e quatro realizarão conferências regionais. Destacou a 264 

importância de garantir e de estimular a participação dos usuários e informou que o CNAS 265 

deliberou que estará presente em todas as conferências estaduais, reforçando a necessidade dos 266 

CEAS encaminharem as suas convocações. Agradeceu a presença de todos, passando a palavra a 267 

Coordenadora da Comissão de Acompanhamentos aos Conselhos de Assistência Social para 268 

realização do encerramento. ENCERRAMENTO: A Conselheira Irene Rodrigues da Silva 269 

solicitou que o formulário encaminhado pela Secretaria Executiva do CNAS fosse preenchido pelos 270 

CEAS e agradeceu a participação de todos, encerrando a Reunião Trimestral do CNAS com os 271 

CEAS e o CAS/DF. 272 
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Aldenora Gomes González 275 

Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 276 

 277 

 278 

Setembro de 2021. 279 


